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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI  YU- alo/ 1~ 

A Câmara, Munícipal de Conselheiro Lafaiete de - 

ereta: 

ART. 1 - Pica proibido a cess.o de máquinas e ferramentas do mu- 

nic!pio, sob qualquer modalidade de epr&sti.o ou alu - 

gue 1. 

- 12 - O infrator ser. punido de confoidade com. as Leis Muni 

cipais, n.o ficando isento do processo crine que lesa o 

Patrimônio Publico Municipal. 

ART. 2 Revogara-se as disposições em contr&rio, entrando esta lei 

em vigor na data de sua publicação* 
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PROJ'T0 DE flI N 

DISCIPLINA nMPREGO DE MAQUINAS DO TTNICPIO E DA 

OUTRA3 PROVIDWC IAS. 

A Câmara TTunicipal de Conselheiro Lafalete d — 

1 creta 

Ate. 19  -. Fica proibido a cesso de máquinas e ferramentas do mu- 
nicp±o, sob qualquer modalidade de prstirno ou. alu — 

guel. 

12 — O infrator sci-R punido de 'conformidade com as Leis tuni 

cipais, no ficando isento do processo crinie que lea o 

Patrimnio Pblico 'anicipa1. 

ART. 2 — Revogar—se as dispoeiç&s em contrário, entrando esta lei 

em vigor na data de sua pub1icaço. 
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